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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem por objetivo analisar a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP e do Superior Tribunal de Justiça – STJ sobre a aplicação do princípio kompetenz-kompetenz na Lei nº 9.307/96 nos anos 2013 a 2020. Eventuais divergências de leitura das principais cortes de justiça do país sobre a incidência do princípio alemão nos casos a elas submetidos traduzem-se em benefícios ou prejuízos ao instituto da Arbitragem no Brasil.




    A Arbitragem foi efetivamente incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro por meio da Lei nº 9.307/96. Isso significou um importante passo na construção de um caminho mais adequado à resolução de divergências entre partes envolvendo direitos patrimoniais disponíveis. É inegável que, em um Estado de Direito, como manifestação da dignidade da pessoa humana e da busca pelo bem-estar coletivo, o sistema político-jurídico não deva tolher as liberdades, pelo contrário, o pleno exercício da vontade é a regra, sendo exceção as proibições.




    A Lei de Arbitragem trouxe, nos seus artigos 8º e 20, o princípio de origem alemã denominado kompetenz-kompetenz, o qual estabelece ser o próprio árbitro quem decide, com prioridade em relação ao juiz togado, a respeito de sua competência para avaliar a “...existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula compromissória” (Brasil. Lei nº 9.307, 1996). Aliás, à semelhança de como ocorre nas exceções (de incompetência, impedimento e suspeição) previstas na Lei nº 13.105/15 (Código de Processo Civil brasileiro). Assim, mesmo diante de discordâncias ou dúvidas, a Arbitragem deve ser convocada.




    Ocorre que, mesmo com a eleição da arbitragem para a resolução de conflitos – em exercício legítimo do princípio da autonomia da vontade –, observa-se o acionamento do judiciário antes do posicionamento do juízo arbitral, sob o fundamento de violações a dispositivos legais e constitucionais. Questões sobre a convenção de arbitragem (existência, validade e eficácia) são matérias de ordem pública e, por isso, de análise exclusiva do judiciário; e o efeito negativo do kompetenz-kompetenz, que colide com os princípios do acesso universal à jurisdição estatal e da ampla defesa, dada a irrecorribilidade das decisões do juízo arbitral, são alguns desses argumentos.




    O princípio kompetenz-kompetenz vem sendo incorporado em legislações de diversos países, evitando, com isso, o manejo de recursos judiciais eminentemente procrastinatórios. Pensar diferente é minar os benefícios da Arbitragem e ir de encontro a possibilidades de negócios econômicos, não incentivar a cultura de paz e inserir essa manifestação de vontade (uso da Arbitragem) como uma das proibitivas constitucionais: ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo, senão em razão de lei – inciso II do art. 5º da CF/88 – ainda que a lei, entendida em sentido lato, aponte inequivocadamente para o sentido oposto.




    A despeito dos benefícios do uso da Arbitragem no Brasil, há uma evidente relevância socioeconômica, política e jurídica em compreender a maneira com que o judiciário lida ou interpreta o princípio do kompetenz-kompetenz nos casos particulares trazidos ao seu escrutínio. Em outros termos, a presente pesquisa se justifica ao dar uma clara percepção aos operadores da Arbitragem no Brasil sobre os ganhos projetados na promulgação da Lei nº 9.307/96 e a segurança jurídica de sua vivência no plano fático.




    O problema de pesquisa pode ser consignado no seguinte questionamento: há divergência jurisprudencial do TJ/SP e do STJ sobre a aplicação do princípio do kompetenz-kompetenz no Instituto da Arbitragem - Lei nº 9.307/96?




    A hipótese que se coloca é que há divergências entre as Cortes (STJ e TJ/SP) sobre a leitura do princípio da competência-competência nos julgados dos anos de 2013 a 2020.




    O objetivo geral deste estudo é analisar como o Tribunal de Justiça de São Paulo – TJ/SP e o Superior Tribunal de Justiça - STJ vêm decidindo sobre princípio kompetenz-kompetenz – artigos 8º e 20 da lei 9.307/96 – nos julgados dos anos de 2013 a 2020.




    Mas por que TJ/SP e STJ? São Paulo sediou a primeira câmara de arbitragem do País: o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá – CAM – CCBC, fundada em 1979, sendo, pois, razoável afirmar que o Estado virou um verdadeiro epicentro difusor de técnicas e modelos de regulamentos de câmaras de Arbitragem e Mediação.




    Por seu turno, o STJ é o responsável pela uniformização e pelo apaziguamento dos embates envolvendo matéria infraconstitucional, logo, é importante compreender seu ponto de vista sobre os casos trazidos a sua análise e os efeitos positivos ou negativos dele decorrente para o instituto da Arbitragem, que certamente “ultrapassará” a relação interna partes.




    Qual a razão da delimitação temporal? O intervalo temporal de data inicial (2013) e final (2020) decorre das datas de julgamento mais antiga e mais recente. A reunião dos acórdãos guardou relação direta com o uso das palavras-chaves “kompetenz-kompetenz” e “competência-competência”. Em seguida, o filtro utilizado foi o da origem (TJ/SP) e exigiu-se que trouxessem o embate argumentativo proposto. Ademais, ressalta-se que o resultado do procedimento exploratório trouxe, por exemplo, o acórdão nº 1.230.431/SP, julgado em 23.11.21, que, todavia, tratou de posicionamentos convergentes entre as Cortes em estudo, motivo pelo qual não se amoldou ao objeto da presente pesquisa.




    Os objetivos específicos são:




    I - Discutir a arbitragem e as questões correlatas ao princípio kompetenz-kompetenz; II - Selecionar a jurisprudência do TJ/SP e do STJ sobre a aplicação do princípio kompetenz-kompetenz; e III - Identificar e analisar as divergências argumentativas das partes, os fundamentos legais e as razões de decidir das respectivas turmas do TJ/SP e do STJ nos casos em concreto.




    A pesquisa será do tipo qualitativa, pois cuidará de analisar os julgados do TJ/SP e do STJ em seus fundamentos, razões de decidir e argumentos utilizados. As decisões guardarão relação em si, pois tratam dos mesmos casos particulares desde o entendimento do Juízo de Primeiro Grau, seguindo em recurso para o Segundo e Terceiro Graus de Jurisdição.




    No primeiro capítulo, com considerações iniciais sobre os métodos adequados de resolução de conflitos, o trabalho seguirá realizando uma contextualização histórico-jurídica da Arbitragem, da Antiguidade aos tempos de sua atual situação jurídica. Abordará, ainda, os seguintes aspectos do kompetenz-kompetenz: origem, conceito e variações interpretativas, com sintética menção ao direito comparado (França, EUA e Suíça).




    No segundo capítulo, conceituado o kompetenz-kompetenz na Arbitragem, a pesquisa continuará com um quadro de discussões envolvendo o Juízo arbitral e o Poder Judiciário: conceito, natureza jurídica e situações jurisprudenciais que reportam em ingerências de uma jurisdição em outra.




    No terceiro capítulo, o estudo cuidará do conceito de sentença arbitral, natureza jurídica e hipóteses de nulidade, bem como as situações em que a lei autoriza ou demanda a “interferência” do Estado no processo arbitral. Ainda, algumas questões envolvendo o processo arbitral e pontos de vista principiológicos, tais como a inafastabilidade do controle jurisdicional e da ampla defesa; a efetividade dos direitos; a segurança jurídica e a celeridade ou efetividade processual.




    O quarto capítulo irá trazer a pesquisa propriamente dita. Apropriados os conceitos, serão apresentados e analisados os 6 (seis) acórdãos em que o STJ e o TJ/SP divergiram em seus julgados sobre o princípio do kompetenz-kompetenz: as situações em concreto, as decisões recorridas, as questões processuais envolvidas, os argumentos das partes, dentre outros aspectos.




    Na conclusão, será verificado se a hipótese foi ou não confirmada com a resposta do problema formulado no presente estudo, desenvolvida a partir do atendimento dos objetivos propostos.




    Os dados da pesquisa serão trabalhados por meio da caracterização do campo, da coleta de dados e da análise das informações constantes nos julgados.




    a) Caracterização do campo




    A presente pesquisa será desenvolvida com o emprego do método científico hipotético-dedutivo, com a análise de casos particulares julgados pelo STJ nos anos de 2013 a 2020 que divergiram dos órgãos colegiados do TJ/SP sobre a aplicação do princípio da competência-competência, verificando, assim, se a hipótese aventada se confirma ou não.




    Utilizando a técnica de pesquisa jurisprudencial e o método comparativo, o levantamento dos acórdãos foi efetuado junto ao endereço eletrônico do Superior Tribunal de Justiça – STJ.




    Reunidos os acórdãos por meio de abordagem exploratória e técnica descritiva, a pesquisa utilizada será, como já mencionado, qualitativa, tendo em vista a necessidade de se perscrutar o conteúdo das decisões colegiadas exaradas pela Corte Superior de Justiça, nos termos do item “c” adiante.




    b) Coleta de Dados




    A pesquisa exploratória, mencionada no item anterior, se deu inserindo-se as palavras-chave kompetenz-kompetenz e competência-competência.




    O levantamento com o uso do termo kompetenz-kompetenz trouxe 40 (quarenta) acórdãos, sendo 10 (dez) oriundos do TJ/SP. Desses, a metade apresentou análises diversas (conflitos envolvendo a arbitragem e a justiça trabalhista, justiça federal etc.). Todos os 5 (cinco) acórdãos restantes trouxeram divergências entre o STJ e o TJ/SP.




    Já a pesquisa com o termo traduzido em língua portuguesa resultou em 17 (dezessete) acórdãos, dos quais 10 (dez) são originários do TJ/SP. Entretanto, desses, apenas 2 (dois) são distintos da primeira lista, com 1 (um) apresentando divergência interpretativa. Logo, para a instrumentalização da pesquisa qualitativa, serão objeto de estudo o total de 6 (seis) acórdãos, posto que indicaram divergências entre as Cortes de justiça quanto a aplicação do princípio da competência-competência. Abaixo, o esquema da coleta de dados:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Superior Tribunal de Justiça - STJ
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            “Kompetenz-kompetenz”


          



          	

            Competência-competência


          

        




        

          	

            Acórdãos


          



          	

            40*


          



          	

            17


          

        




        

          	

            Origem TJ/SP


          



          	

            10


          



          	

            8***


          

        




        

          	

            Análises diversas**


          



          	

            5


          



          	

            -


          

        




        

          	

            STJ X TJ/SP


          



          	

            5


          



          	

            2


          

        




        

          	

            STJ X TJ/SP




            (divergência)


          



          	

            5


          



          	

            1


          

        


      

    




    * Data do último levantamento: 30.07.22.




    ** Justiça do trabalho; justiça federal; contra sentença arbitral




    *** Apenas 2 distintos da pesquisa com o termo em alemão: AgInt no Agravo em Resp. nº 1.230.431 – SP e Recurso Especial nº 1.614.070 – SP.
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    c) Análise dos dados




    Utilizando a metodologia de nota de síntese1, a pesquisa dos acórdãos seguirá na construção da recapitulação, organização, explicitação e compreensão das teorias e dos argumentos presentes nos julgados. Para isso, balizar-se-á no roteiro seguinte de apresentação: I – fatos; II – relato processual; III – classificação; IV – síntese petitória; V – questões jurídicas em discussão e VI – decisão do Tribunal e sua motivação.




    A pesquisa continuará evidenciando o litígio, a decisão tomada e o apontamento de crítica de cada julgado, considerando a decisão final em ambas as instâncias do Poder Judiciário.




    




    

      

        1 Cunhado por Jean Hassenforder, o termo nota de síntese apareceu pela primeira vez na Revista Francesa de Pedagogia, em 1978. Não se trata de um mero relatório, pois não se ocupa em simplesmente organizar e relatar, mas é um verdadeiro exercício de análise e compreensão. Para Régine Sirota, “As notas de síntese se propõem a recapitular as aquisições sobre um determinado assunto e levantar as orientações da pesquisa nesse domínio”. (2021, p. 6).
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